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Resumo  

O setor energético em nível global se configura como uma das pautas mais discutida no atual século, cuja 

centralização do debate permeia em torno da emergência de se estabelecer novos padrões de produção e consumo 

numa perspectiva de sustentabilidade. Nesse sentido, a legitimação e importância do tema foi reconhecida em 2015 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) na ocasião do lançamento da Agenda 2030. Dessa conjuntura, a partir de 

uma abordagem multidisciplinar e integrada, tratando do contexto das energias renováveis, especialmente fonte 

eólica, consta como objeto central do presente estudo analisar a luz da Agenda 2030 e seus respectivos objetivos quais 

possíveis sinergias e desafios. Para este fim, o percurso metodológico seguiu os caminhos da pesquisa exploratória e 

descritiva com instrumento de coleta de dados através de pesquisa bibliográfica e documental. Os resultados obtidos 

evidenciam sinergias entre o setor eólico e os ODS. Do lado dos desafios, foram evidenciados ausência de 

alinhamento entre políticas públicas e ODS numa perspectiva de integração para alcance da sustentabilidade 

energética.  

Palavras-chave: Setor energético; Agenda 2030; ODS; Sinergias; Políticas públicas. 

 

Abstract  

The energy sector at a global level is one of the most discussed agendas in the current century, whose centralization of 

the debate permeates the emergence of establishing new patterns of production and consumption in a perspective of 

sustainability. In this sense, the legitimacy and importance of the topic was recognized in 2015 by the United Nations 

(UN) on the occasion of the launch of the 2030 agenda. From this juncture, from a multidisciplinary and integrated 

approach, dealing with the context of renewable energies, especially wind, the main object of this study is to analyze 

the light of the 2030 agenda and its respective objectives, which are possible synergies and challenges. To this end, 

the methodological path followed the ways of exploratory and descriptive research with a data collection instrument 

through bibliographical and documentary research. The results obtained show synergies between the wind sector and 

the SDGs. On the challenges side, the lack of alignment between public policies and SDGs in a perspective of 

integration to achieve energy sustainability was evidenced. 

Keywords: Energy sector; 2030 Agenda; ODS; Synergies; Public policy. 

 

Resumen  

El sector energético a nivel global se configura como una de las pautas más discutidas en el actual siglo, cuya 

centralización del debate impregna en torno a la emergencia de establecer nuevos modelos de producción y consumo 

desde una perspectiva de sostenibilidad. En este sentido, la legitimación e importancia del tema fue reconocida en 

2015 por la Organización de las Naciones Unidas (ONU) con motivo del lanzamiento de la Agenda 2030. De esta 

coyuntura, a partir de un enfoque multidisciplinar e integrado, en el contexto de las energías renovables, 

especialmente fuente eólica, consta como objeto central del presente estudio analizar la luz de la Agenda 2030 y sus 

respectivos objetivos como posibles sinergias y desafíos.  Para este fin, el camino metodológico siguió los caminos de 

la investigación exploratoria y descriptiva con instrumento de recolección de datos a través de investigación 

bibliográfica y documental.  Los resultados obtenidos muestran sinergias entre el sector eólico y los ODS. Por el lado 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i17.23867


Research, Society and Development, v. 10, n. 17, e13101723867, 2021 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i17.23867 
 

 

2 

de los desafíos, se puso de manifiesto la falta de alineamiento entre políticas públicas y ODS  en una perspectiva de 

integración para alcanzar la sostenibilidad energética. 

Palabras clave: Sector energético; Agenda 2030; ODS; Sinergias; Políticas públicas. 

 

1. Introdução  

As Organizações das Nações Unidas (ONU) em 2015 institui a Agenda 2030, “Transformando nosso mundo” 

denominada de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) composta de 17 objetivos e 169 metas, tratando de uma 

diversidade de temas estabelecidos em acordo com demandas da sociedade contemporânea e como também questões 

secularmente reconhecidas como combate à pobreza e valoração da justiça social. Em aspectos gerais, a agenda consta de um 

plano de ação cujo pilar de sustentação se estabelece sob cinco eixos: erradicar a pobreza; proteger o planeta; garantir que as 

pessoas alcancem paz e prosperidade e transformar o mundo (Pessoa et al. 2019). 

Tratando especialmente do eixo que se direciona para proteção do planeta, se apresenta como estratégico pensar as 

questões relacionadas a produção de energia, visto que, tem ocupado espaço relevante no cenário das discussões sobre meio 

ambiente e na construção de modelo sustentável de desenvolvimento e sustentabilidade (Philippi et al. 2016). Tal abertura, 

advêm tanto pela crescente demanda, como pelos impactos negativos atribuídos ao uso dos combustíveis fósseis, aumento dos 

gases de efeito estufa (GEE) e os complexos desafios ambientais relacionados as mudanças climáticas. Logo, seguindo 

tendências dos acordos e tratados internacionais a exemplo do Protocolo de Quioto e mais recentemente o Acordo de Paris, que 

trataram da emergência de se estabelecer novos padrões e consumo de energia pautado no modelo sustentável, os caminhos 

que passam a condicionar o setor energético mundial assume especial importância as fontes alternativas de energia, ou fontes 

modernas onde se encaixam as energias renováveis, como solar, eólica, geotérmica, hidrelétrica, biomassa que são utilizadas 

para geração de eletricidade.  

No movimento que se segue acerca do novo paradigma energético sustentável, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) reconhece a importância e emergência do tema ao dispor dentre os seus dezessete objetivos, dois diretamente voltados 

para questão energética. Sendo o de número 7 (sete), e 13 (treze), nos quais estabelecem respectivamente metas para o setor 

energético em bases sustentáveis. O objetivo 7 (sete) trata de assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 

acessível à energia para todos. O correspondente ao objetivo 13 (treze) se refere a adoção de medidas urgentes para o combate 

as mudanças climáticas e seus impactos (Ipea, 2018).  

As energias renováveis se consolidam, sob a égide de energia limpa por contribuírem com diversificação da matriz 

energética e serem menos impactantes. As fontes renováveis para geração de energia elétrica devem estar alinhadas à ideia do 

desenvolvimento sustentável (Borges et al. 2015). O desenvolvimento sustentável requer uma matriz energética apropriada, 

limpa, econômica e sobretudo orientada pela perspectiva de um desenvolvimento para todos (Acselrad et al. 1999). Em termos 

de matriz energética, o Brasil, em relação à média mundial ocupa lugar de destaque. Conforme o Balanço Energético Nacional 

(Ben, 2020) o país dispõe de uma matriz elétrica de origem predominantemente renovável, com destaque para a fonte hídrica 

que responde por 64,9% da oferta interna. Destaca-se nesse contexto a crescente expansão da fonte eólica que conforme 

atestam os dados do sistema de geração da ANEEL (SIGA) a capacidade instalada nacional corresponde a 15,5 (GW) o que 

equivale a 9% da matriz de energia elétrica, condição que coloca o país no patamar de liderança na América Latina e oitavo 

maior do mundo (Gwec, 2019).  

Cumpre destacar que, a condição de uma matriz energética baseada em fontes modernas e renováveis não se encerra 

como requisito para alcance do desenvolvimento que seja sustentável. Visto que, a produção de energia em qualquer 

modalidade está fortemente caracterizada como uma das atividades mais intensivas na exploração dos recursos naturais e 

impactos socioambientais, portanto, cercada de desafios relacionados ao alcance do desenvolvimento sustentável. Acresce 

ainda que o contexto a que se refere a produção e oferta de energia se apresenta circundado por uma complexa rede de fatos e 
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fatores que se entrelaçam. Por consequência, se revela como um vasto campo de debates situado a partir da interação 

simultânea entre energia, sociedade, natureza, equidade, desenvolvimento e sustentabilidade. Nesse sentido, torna-se salutar 

pensar o tema a partir de uma abordagem ampla, multidisciplinar, holística e integrada desvinculando-se de um debate 

meramente técnico e econômico, visão comumente associada ao tema. Reitera que as mudanças em curso no setor energético 

mundial se caminham para exigência de novas configurações nas quais, se incluem a construção de políticas públicas 

convergentes com princípios de equidade e justiça social.  

Desse contexto, coloca-se para questão de análise nesse estudo identificar as oportunidades de integração entre os 

ODS e políticas públicas para o setor de energia eólica. De modo complementar, consta como objeto central do presente estudo 

analisar a luz da Agenda 2030 e seus respectivos objetivos quais possíveis sinergias e desafios para o setor. As respostas para 

tais questões perpassam pela necessidade de uma abordagem sistêmica e integrada dos instrumentos que regem políticas 

públicas, energias renováveis e Agenda 2030.  

O percurso metodológico seguiu os caminhos da pesquisa exploratória e descritiva com instrumento de coleta de 

dados por meio de pesquisa bibliográfica e documental. A proposição da presente pesquisa assume importância ao passo que 

pode fornecer importantes contribuições para subsidiar o preenchimento de lacunas que visem obter respostas para estudos 

acerca das políticas públicas, energia renovável e ODS e desse modo direcionar possíveis ajustes no modelo de políticas 

direcionadas ao setor eólico no Brasil. Quanto a sua estrutura, além da introdução, o texto encontra-se organizado em tópicos, 

o primeiro consta da fundamentação teórica onde apresenta a relação entre a Agenda 2030 e o setor energético, o segundo 

discorre sobre o lugar da energia no contexto do desenvolvimento relacionando com políticas públicas. Na sequência descreve 

o percurso metodológico, análise dos resultados e por fim, discussões e conclusões. 

 

2. Referencial teórico 

2.1 A Agenda 2030, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e setor energético: perspectivas de sinergias 

O aporte em energia assume importância crescente, seja pelas demandas do mundo moderno, como por sua 

interdependência com questões de segurança energética, melhoria das condições de vida, crescimento econômico e 

sustentabilidade ambiental. Para Martinez (2015) uma abordagem sustentável para questão da energia demanda soluções 

simultâneas entre desenvolvimento, crescimento econômico, proteção ambiental e equidade social. O imperativo da 

sustentabilidade no contexto da energia, na percepção de Rosen (2009), trata como uma condição exigida para que as nações 

alcancem em seus sistemas de energia.  

O papel estratégico da energia para o desenvolvimento sustentável se manifesta no plano de ação comandado em 2015 

pelas Organizações das Nações Unidas (ONU), em que originou o documento “Transformando o nosso mundo: Agenda 2030 

os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, (ODS)”. Em linhas gerais, as questões de equidade social, políticas públicas 

inclusivas que assegure a elevação de direitos básicos e sustentabilidade ambiental, consta como fundamento basilar da 

Agenda. 

Especialmente em referência ao setor energético a agenda reconhece a emergência do tema ao dispor dentre os seus 

dezessete objetivos, dois diretamente voltados para questão energética. O de número 7 (sete), e 13 (treze), nos quais 

estabelecem respectivamente metas para o setor energético em bases sustentáveis. O objetivo 7 (sete) trata de assegurar o 

acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos. Consta de cinco metas, divididas em quatro 

temas, acesso à energia, proporção de energias renováveis, eficiência energética, cooperação internacional e infraestrutura. De 

modo geral, o objetivo 7, prevê que além de investimentos em infraestrutura e em tecnologias limpas, os serviços de energia, 

até 2030 sejam oferecidos de forma universal, moderna, confiável e a preços acessíveis.  

O correspondente ao objetivo 13 (treze) se refere a adoção de medidas urgentes para o combate as mudanças 
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climáticas e seus impactos. Composto de cinco metas, e oito indicadores (Ipea, 2018). A inclusão do tema energia nos ODS 

representa um grande passo e significa o reconhecimento do papel que a energia desempenha no desenvolvimento sustentável 

(Taylor et al. 2017).  

Embora a temática da energia se cerce de objetivos específicos (objetivos 7 e 13), ressalta-se que a natureza integrada 

do tema e seus múltiplos alcances, permitem o diálogo com demais objetivos da agenda. Tratativa refutada por Gramkow 

(2020) ao destacar a combinação dos ODS com setor eólico, evidenciando clara sinergia entre diferentes objetivos a exemplo 

dos seguintes ODS: erradicação da pobreza e redução das desigualdades: (ODS 1) e (ODS 10), por contribuir para a redução 

das disparidades regionais e a geração de renda em regiões historicamente carentes; saúde e bem-estar (ODS 3) e energia limpa 

e acessível (ODS 7), por ser uma fonte de geração elétrica renovável e que não emite gases de efeito estufa (GEE) nem 

poluentes atmosféricos locais; indústria, inovação e infraestrutura (ODS 9), por promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a inovação; ação contra a mudança global do clima (ODS 17), por contribuir para o cumprimento dos 

compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Acordo de Paris. 

Cumpre destacar, que o caminho sugerido para alcance dos ODS se volta para necessidade e importância de 

implantação de políticas públicas. Os compromissos com os ODS e as políticas públicas precisam ser assumidas e 

implementadas nas três esferas: união, estados e municípios (Ipea, 2018). Devem se traduzir em políticas públicas 

“interdisciplinares, interdependentes e sistêmicas” (Sotto et al 2019, p. 62). A obtenção das metas estabelecidas pela agenda, 

estão sujeitas a criação de políticas públicas associada a legislação adequada de modo a afiançar o equilíbrio entre às três 

esferas: econômica, social e ambiental, mantendo ainda adesão com questões de interdisciplinaridade e visão sistêmica (Raeder 

et al. 2019). 

As políticas públicas se afirmam como vínculo entre Estado e sociedade e por assim se constituir, recai sobre o 

primeiro a tutela de resguardar os interesses e demandas da sociedade, visando o bem coletivo. Constituem ações regulares, 

institucionalizadas, de governos, que tem como fins atender a sociedade (Burstynz et al. 2012). A análise voltada para setor 

energético é atrelada a políticas públicas assume importância determinante frente aos desafios no atual século considerando 

especialmente a complexidade das dinâmicas que cercam o setor. O processo histórico determinado entre energia e 

desenvolvimento ocorreu através de um formato de políticas centradas no aumento da oferta de energia (Reis, 2016). 

Dester et al (2016) problematiza a questão afirmando que em virtude da ausência ou falta de eficiência das políticas 

públicas voltadas ao setor energético tem-se como consequência uma repercussão negativa, tanto no planejamento para ampliar 

a oferta de energia, como na construção da sua matriz energética. Em respostas a essas novas perspectivas, os caminhos que 

condicionam o setor energético mundial passam-se a exigir a adoção de políticas públicas sustentáveis como salvaguarda para 

alcance da sustentabilidade energética. Contemplando na sua essência tanto o uso e produção de energia de modo sustentável, 

como sua correlação com aspectos sociais, econômicos e ambientais, estando, portanto, regido pelos princípios do 

desenvolvimento sustentável (Lior, 2008; Narula et al. 2015). Bursztyn (2020) em estudo acerca dos temas: energia, 

desenvolvimento sustentável e políticas públicas no semiárido, defende a ideia de integração entre políticas sociais, 

econômicas e ambientais, em torno da questão energética.  

Milhorance et al (2019) ao tratar do tema alerta para necessidade de se observar nos padrões de desenvolvimento das 

políticas direcionadas para expansão de parques eólicos, a necessidade de integração com outros setores. Portanto, pensar em 

possíveis caminhos para alcance do desenvolvimento sustentável no setor de energias renováveis se constitui um desafio. Visto 

que, o fornecimento de energia esteve historicamente atrelado a oferta e demanda, amparada hegemonicamente pela 

racionalidade técnica econômica, portanto, conflitantes com aspectos sociais, ambientais e de desenvolvimento numa 

perspectiva de sustentabilidade.  
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2.2 O lugar da energia no contexto do desenvolvimento 

O aumento no provimento de recursos energéticos torna-se matéria-prima para atender aos objetivos da política de 

desenvolvimento determinada no país na década de 1970. Nesse ambiente, sob a prerrogativa do progresso e do 

desenvolvimento expandiu-se a construção de grandes hidrelétricas, sustentado pela retórica de um modelo de energia limpa e 

renovável. Dados do Balanço Energético Nacional, ano base 2017 (Ben, 2018), atesta que a matriz energética brasileira está 

estruturada predominantemente por energia hidráulica respondendo por 65,2%.  

Contudo, as manifestações e contradições de tal modelo são percebidas e questionada mediante os impactos negativos, 

destacando: deslocamento de populações ribeirinhas, alagamento das áreas de florestas, processo de eutrofização das represas e 

seus efeitos sobre a qualidade da água e emissão de carbono (Burstynz, 2020). Como fator limitador, soma-se a estes a 

escassez de chuvas e riscos de apagões. A opção por esse tipo de fonte tem se revelado insustentável, no cenário mundial e 

especialmente no Brasil (Bermann, 2007). 

A exposição do cenário de vulnerabilidades, advindos das hidrelétricas demanda ações emergenciais como 

investimento na diversificação da matriz energética, nesse ambiente ganha força dentre outras fontes a energia eólica. Em 

termos de distribuição geográfica, na região nordeste se concentra o maior potencial de expansão estando responsável por 

85,4% do total de energia gerada por fonte eólica. Os primeiros lugares da região com maior capacidade de geração são 

liderados pelo estado do Rio Grande do Norte, Bahia e Ceará (Abeeólica, 2020). Em tese, a energia eólica se sustenta sob o 

argumento de energia limpa, moderna e contributiva para redução da emissão de gases de efeito estufa, acompanhada pela 

capacidade de geração de empregos, preservação do nível de água das barragens, desenvolvimento local nas regiões receptoras 

e por promover segurança operativa ao SIN (Sistema Integrado Nacional) (Pde, 2030; Simas & Pacca, 2013; Tolmasquim, 

2016; Pinto et al. 2017; Milhorance et al 2019). Além dos aspectos mencionados, Bursztyn (2020) reconhece o papel da 

energia eólica pela ótica da abordagem nexus, onde atende aos três eixos: segurança hídrica, energética e alimentar. 

Em outra frente de debate merece atenção às discussões acerca dos impactos negativos atrelados a implantação de 

parques eólicos. Nesse aspecto destaca-se: afugentamento (temporário ou permanente) da fauna, supressão vegetal, 

soterramento de lagos temporárias, aplainamento das dunas, fragmentação florestal, impacto visual, efeitos na fauna, poluição 

sonora, conflitos fundiários, alteração nos campos de dunas, insegurança fundiária, impactos vinculados a práticas socialmente 

injustas (Meireles, 2011; Camargo-Schubert, 2017; Bezerra, 2017, et al. 2017; Empresa de Pesquisa Energética, 2020; Traldi, 

2018; Gorayeb et al. 2019, Galvão et al. 2020). 

O avanço de parques eólicos na percepção de Milhorance et al. (2019) possui similaridades com padrão de 

intervenção da construção de hidrelétricas, ou seja, ocasiona riscos pela ocupação desigual de terras, alocação assimétrica de 

recursos públicos, alteração sobre os meios de vida local, baixa capacidade para distribuição de eletricidade, já que o acesso 

não é garantido. Do exposto, contrapondo o discurso unívoco de “energia limpa” cabe destacar que para além do fator 

segurança energética, a energia eólica possui inter-relações com questões humanas e sociais, fato que evidencia a necessidade 

de uma política planejada em relação aos aspectos sociais e ambientais (Meireles et al. 2006; Meireles, 2008; 2011).  

Nesse cenário torna-se considerável discutir acerca das políticas que incidem sobre tal fonte. Sua ascensão se deu a 

partir da criação do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, 2002 (PROINFA) apontada como 

principal política pública destinada à expansão das fontes renováveis. As políticas de incentivos especialmente voltados para 

geração de energia eólica são concretizadas através de investimentos públicos, abertura de linhas de financiamentos e crédito, 

com forte participação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). De caráter geral, destaca-se as 

políticas de incentivos fiscais, leilões, tarifas feed in sistemas de ações e cotas, certificado verde, política de conteúdo local 

(PCL). (Camilo, 2013; Agra Neto, 2015; Aquila, 2017; Ferreira, 2017; Alves, 2019; Ipea, 2019; Pereira et al. 2019). Em nível 

de Brasil, destaca-se três tipos de políticas preponderantes: tecnológicas, industriais ou de criação de mercados. (Camilo, 
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2013). As dinâmicas que cercam o ambiente das políticas de incentivo a fonte eólica se constituem na presença de dois atores 

chave, o Estado e o setor privado. O primeiro, atua como parceiro e facilitador, persuadido pela lógica do discurso do 

desenvolvimento. Nas palavras de Mazzucato (2014) são os governos os responsáveis diretos por implantarem políticas e 

mecanismos financeiros para estimular um ambiente estável no competitivo mercado das energias renováveis. Por sua vez, no 

setor privado as estratégias utilizadas se apresentam condizentes com a eliminação de riscos e incertezas, cuja lógica central 

reside em assegurar o lucro.  

Por outro lado, a transição para sistemas de energia sustentável exige que os incentivos do mercado estejam alinhados 

aos objetivos de sustentabilidade (Fapesp, 2010). Tal propositura é endossada por Bermann (2008) ao defender a necessidade 

de se apoiar nas políticas públicas para que não subordinem as lógicas do mercado e mantenha seu caráter público. No 

contexto tratado assume especial importância a necessidade de se considerar no processo de formulação e implantação 

políticas públicas integradas. A opção por tal abordagem deve-se considerar os custos socioambientais para que uma política 

energética se desenvolva forte e sustentável (Phillipi et al. 2016). 

A partir do exposto, tendo em vista a natureza complexa da temática, pensar na produção de energia para o 

desenvolvimento sustentável demanda uma análise multifatorial. Dentre as quais se encaixa as políticas públicas que incidem 

sob fonte eólica que devem estar alicerçadas pelo viés da justiça social em convergência com aspectos culturais, ambientais e 

territoriais, questões por vezes suprimidas mediante influências de forças políticas-econômicas dominantes. 

 

3. Metodologia  

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória-descritiva, atendendo a uma abordagem qualitativa. A 

adoção da pesquisa exploratória justifica-se uma vez que o estudo analisa a luz da Agenda 2030 e seus respectivos objetivos 

quais possíveis sinergias e desafios para o setor de energia eólica no Brasil. Nesse sentido, se presta a tratar da multiplicidade e 

abrangência de elementos que constitui o setor de energias renováveis, precedida de uma visão pluralista trazendo a lume 

questões contemporâneas pouco exploradas na literatura especializada e assim fornecer subsídios para obter respostas as 

questões propostas pelo trabalho.  

Para Gil (2008) o objetivo da pesquisa exploratória consiste na familiarização com o assunto ainda pouco conhecido 

ou explorado. No que concerne a pesquisa descritiva, esta consiste na exposição das características que estruturam e 

fundamentam o setor energético a partir de conjunturas associadas a ODS, políticas públicas e energia eólica. À modalidade de 

pesquisa descritiva são atribuídas particularidades como: observação, registro, analise, ordenação dos dados, frequência dos 

fatos ocorrem, natureza, características, causas, e relações com outros fatos sem a manipulação dos dados (Prodanov et al. 

2013).  

Para embasamento teórico foi realizada pesquisa bibliográfica e documental, de modo a subsidiar meios para 

respostas as questões levantadas no estudo. Para tanto, foi realizada pesquisa de artigos científicos em bases de dados como 

Scielo, ResearchGate, teses, dissertações, entre outros. A busca se deu utilizando palavras-chave: energias renováveis, fonte 

eólica, políticas públicas e ODS. Para pesquisa documental a consulta ocorreu em sites governamentais e foram utilizados 

documentos como o Plano Nacional de Energia PNE 2050, ano base 2020, o Plano Decenal de Expansão de Energia PDE 

(2030) ano base 2020, que tratam de diretrizes para o setor a curto, médio e longo prazo. Para embasamento sobre Agenda 

2030 e ODS, utilizou-se documentos, plataformas, observatórios, relatórios das Nações Unidas Brasil, entre outros. Quanto a 

análise dos dados a pesquisa foi amparada na utilização do modelo de triangulação de dados, que de acordo com Vergara 

(2006) pode ser utilizada tanto como estratégia para a validação da pesquisa como alternativa para obtenção de novas 

perspectivas e conhecimentos. 
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4. Resultados e Discussão  

A fim de identificar quais possibilidades de sinergia e desafios entre Agenda 2030 e fontes renováveis, com ênfase em 

eólica, os 17 ODS foram sistematizados conforme os quadros (1, 2 e 3) dispostos a seguir, resultando um panorama de 

correlação entre tais elementos. Os resultados evidenciam na sua totalidade forte associação entre os ODS e setor energético 

(Quadro 1). 

No que se refere ao ODS1, tem-se como proposta acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 

Quando se estabelece sinergia com setor energético encontram-se questões relacionadas a pobreza energética encarada por 

Rodrigues et al (2018) como situação em que uma família não atende a condições mínimas de adequação energética e sofre um 

determinado grau de privação. Dentre outros fatores, o caso da pobreza energética se relaciona com a possibilidade de acesso. 

No caso brasileiro com o programa Luz para Todos, o país avançou na universalização do acesso, incluindo principalmente as 

comunidades rurais (Bursztyn, 2020). Contudo, importante ressaltar que a questão do acesso não constitui um fim em si. Outra 

fase da questão reside na dificuldade financeira daqueles que estão na base da pirâmide social, pois, o pagamento pelo serviço 

representa um gasto adicional o que constará como fator de pressão sobre o orçamento das famílias (Bursztyn, 2020). Posto 

isto, o desafio ao combate à pobreza energética perpassa dentre outros fatores pelo fomento a políticas sociais e econômicas 

que possibilite a geração de empregos e melhoria das condições financeiras para pagamento pelos serviços de energia e 

garantia de acesso.  

Referente ao ODS 2, que trata de acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição, e promover 

a agricultura sustentável. O objetivo recai no setor de energias renováveis como fator de sinergia enquanto a produção de 

energia proveniente de usinas hidrelétricas contribui com o setor de agricultura e segurança alimentar consolidando 

interdependências entre energia, água e alimento, portanto, se encaixando na abordagem nexus (Milhorance et al. 2019). Por 

outro lado, o desafio consiste na vulnerabilidade do sistema hidrelétrico, tanto pelo lado do fator climático com irregularidades 

de chuvas, como pelos riscos de apagões, impactos e conflitos ambientais. 

 

Quadro 1: ODS e sinergias com setor de energias renováveis. 

ODS OBJETIVO SINERGIA AUTOR 

 

Acabar com a pobreza em 

todas as suas formas, em 

todos os lugares. 

A pobreza energética acarreta impactos negativos com 

alcance na saúde, no desenvolvimento econômico, nas 

oportunidades de emprego, no acesso deficiente a 

educação e riscos ao meio ambiente. 

FGV, Caderno Opinião 

(2017) 

 

Acabar com a fome, 

alcançar a segurança 

alimentar, melhorar a 

nutrição, e promover a 

agricultura sustentável. 

A integração entre os setores água, energia e alimento 

cabe o termo nexus. A água que gera energia serve ao 

abastecimento e à produção alimentar. 

Milhorance e Bursztyn 

(2019). 

 

 

Assegurar uma vida 

saudável e promover o 

bem-estar para todos, em 

todas as idades. 

A maior parte das emissões antrópicas de GEEs advêm 

de setores ligados à geração e ao consumo de energia. 

Tilio Neto (2010). 

 

 

Assegurar a educação 

inclusiva e equitativa de 

qualidade, e promover 

oportunidades de 

aprendizagem ao longo da 

vida para todos. 

A infraestrutura das escolas com acesso a eletricidade 

e internet para fins pedagógicos constitui elemento 

contributivo para promoção de avanços no processo de 

ensino e aprendizagem. O Censo escolar 2017 revelou 

que as escolas brasileiras ainda possuem deficiências 

de infraestrutura. 

Cadernos ODS 4 IPEA, 

Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada 

(2019). 
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Alcançar igualdade de 

gênero e empoderar todas 

as mulheres e meninas. 

A falta de acesso à energia atinge, principalmente, 

mulheres e crianças de países em desenvolvimento, 

que tradicionalmente são encarregadas dos serviços 

energéticos. 

Cadernos Temáticos, 

ONU, BR, (2018). 

 

Garantir disponibilidade e 

manejo sustentável da água 

e saneamento para todos. 

A escassez hídrica afeta a disponibilidade de energia. 

Aproximadamente 90% da produção global de energia 

elétrica é intensiva no uso de água. 

UNESCO (2014), 

Fonte: Autores (2021). 

 

O resultado obtido para o ODS 3, assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 

idades; indica sinergia com o setor na medida em que o modelo de desenvolvimento energético baseado no uso de 

combustíveis fósseis promovem alterações climáticas e consequente problemas de saúde com a poluição do ar (Barcellos et al. 

2009). A conciliação entre energia e clima trata-se de um dos maiores desafios do século (Coppe, 2011).  

Sobre o ODS 4, está atrelado a garantia da educação inclusiva e equitativa de qualidade, e na promoção de 

oportunidades de aprendizado ao longo da vida para todos. Neste, cabe relacionar com a questão energética por duas vias, a 

primeira se refere ao fator estrutural, o provimento de eletricidade nas escolas assegura melhoria nas condições de 

aprendizagem para todos. Na segunda via, pela oportunidade de aprendizagens recai com importância singular a educação 

ambiental, que na percepção de Oliveira et al. (2021) pode atuar como mecanismo para inclusão da educação climática na 

escola, na construção de valores éticos, políticos, sociais e ambientais e desse modo contribuir para o processo educativo que 

remeta a mudança de postura e tomada de decisão.  

O ODS 5, sobre alcançar igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas, a sinergia consiste no fato de 

que os serviços energéticos, especialmente nos países pobres, são desempenhados pelas mulheres, na coleta de madeira e 

esterco para cozinhar e aquecer, função que chega a consumir o tempo médio de até seis horas por dia (Iea, 2005; 2008, 

Autolook, 2017). Dificuldade de acesso à energia resultam no acesso limitado a serviços de saúde e educação, aumento de 

risco de violência, sobretudo entre às mulheres (Onu, BR, 2018)  

No que compete ao ODS 6, garantia de disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos. A 

relação entre água e energia se apresenta em tríades como água-abastecimento urbano-energia, água-alimento-energia, água-

biomassa-energia, água-gestão territorial-energia (Dias et al. 2014). Aumento do aquecimento global, queimadas, 

desmatamento, urbanização desordenada, uso de combustíveis fósseis, dentre outros provoca alterações climáticas que pode 

ocasionar secas e estiagem comprometendo a garantia e disponibilidade dos recursos hídricos e consequente efeitos negativos 

nas mais diversas esferas. Para Jacobi et al. (2017, p. 9) vive-se um quadro de crescente insustentabilidade em relação à água. 

O ODS 7, (Quadro 2) que se refere especificamente a questão energética, trata da garantia do acesso à energia barata, 

confiável, sustentável e moderna para todos. Dados do Balanço Energético (Ben 2021) atestam que a participação de 

renováveis na matriz energética alcançou o patamar de 48,4%. Quanto ao acesso à energia, o Pde (2030) ano base 2020, 

considera que a expansão da oferta de energia deve ser feita com acesso a toda população brasileira, devendo considerar 

aspectos socioambientais. A agenda trata ainda sobre promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos, ODS, 8. Tal objetivo se mostra em sinergia com o setor eólico na 

medida em que os dados indicam um campo promissor para geração de empregos advindos de tal fonte. Simas e Pacca (2013) 

defendem que a energia eólica pode contribuir para o desenvolvimento regional, ao gerar empregos locais. Tal perspectiva é 

certificada pelos recentes números da Agencia Internacional de Energias Renováveis (Irena, 2020) em âmbito global, 
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empregos em energia eólica chegam ao patamar de 1,2 milhões, considerando projetos onshore (terra) como offshore (mar). O 

outro lado da mesma questão, é tratado por Braga et al (2020) para contrapor tais perspectivas. O referido utiliza do argumento 

de que os empregos diretos gerados na implantação dos parques, além de ser menor volume, são temporários, já que após a 

desmobilização das obras e início da fase operacional do empreendimento, a geração de emprego é pequena.  

Sobre o ODS 9, construir infraestrutura resiliente, promover a industrialização inclusiva e sustentável, e fomentar a 

inovação, o ODS se mostra convergente com a fonte eólica a partir da perspectiva de que o fator inovação em fontes de energia 

e a sustentabilidade estão relacionadas, propiciando benefícios econômicos, sociais e ambientais (Fgv, Ebape, 2016). O ODS 

10, reduzir a desigualdade entre os países e dentro deles; torna-se importante buscar compensar as desigualdades regionais em 

termos de demanda e oferta de energia, que podem ser agravadas pela possibilidade dos efeitos adversos das mudanças 

climáticas (Onu, BR, 2018). 

 

Quadro 2: ODS e sinergias com setor de energias renováveis. 

ODS OBJETIVO SINERGIA AUTOR 

 

Garantir acesso à energia 

barata, confiável, 

sustentável e moderna para 

todos. 

A geração de energia elétrica por fontes renováveis 

(hidráulica, eólica, biomassa, solar e outras) alcançou 

80,4% da oferta total em 2017, com participação 

predominante da fonte hídrica 65,2%. 

IPEA (2019). 

 

Promover o crescimento 

econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e 

produtivo, e trabalho 

decente para todos. 

No ano de 2019 o setor de energia renovável gerou 

11,5 milhões de empregos direta e indiretamente. 

Agência Internacional de 

energia renovável IRENA 

(2020). 

 

Construir infraestrutura 

resiliente, promover a 

industrialização inclusiva e 

sustentável, e fomentar a 

inovação. 

O plano inova energia, tem por objetivo apoiar 

empresas brasileiras no desenvolvimento e domínio 

tecnológico em cadeias produtivas de energias 

renováveis. 

IPEA (2016). 

 

Reduzir a desigualdade 

entre os países e dentro 

deles. 

Como item de desenvolvimento é fundamental 

universalizar o acesso à energia elétrica e a fontes 

limpas de energia. É importante buscar compensar as 

desigualdades regionais em termos de demanda e 

oferta de energia. 

Cadernos Temáticos, 

ONU, BR, (2018). 

 

Tornar as cidades e os 

assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis. 

O dilema consiste no duplo desafio: como cidades e 

comunidades podem ser sustentáveis e, ao mesmo 

tempo, usufruir dos recursos energéticos de forma 

acessível, justa e renovável. 

Pessoa, et al. (2019). 

 

Fonte: Autores (2021). 

 

Cidades e comunidades sustentáveis, consta como pauta do ODS 11, o tema está intrinsicamente associado a questão 

de energias renováveis. Conforme a ONU-Habitat (2017) um bom desenvolvimento urbano resulta em menores emissões de 

gases de efeito estufa, contribuindo a favor da qualidade do ar e para redução dos custos relacionados ao fornecimento de 

infraestrutura e serviços urbanos.  

Outro tema em destaque na agenda 2030 é sobre consumo e produção responsáveis, ODS 12 (Quadro 3) O contexto a 

que se refere o objetivo guarda em si uma chamada para o uso eficiente dos recursos naturais. Sua sinergia com o setor de 

energias renováveis é clara considerando o movimento global em curso para o estabelecimento de um paradigma energético 

sustentável. Do lado da produção estão as perspectivas de mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) para redução dos 
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gases de efeito estufa (GEE) bem como a eficiência energética, pois o uso eficiente de energia em sistemas de produção é peça 

importante para alcance do desenvolvimento sustentável (Sola et al. 2015).  

Na sequência, o ODS 13, assim como o ODS 7 está voltado exclusivamente para o setor energético trata sobre tomar 

medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos. Nessa perspectiva, a institucionalização da Política 

Nacional de Mudanças do Clima (PNMC) Lei 12.187/2009 dá significância sobre a emergência do tema. Nesse processo, 

destacam-se os termos do Acordo de Paris, onde o Brasil oficializa o compromisso do setor de energia, alcançar uma 

participação estimada de 45% de energias renováveis na composição da matriz energética em 2030 (Fgv, 2017).  

 

Quadro 3: ODS e sinergias com setor de energias renováveis. 

ODS OBJETIVO SINERGIA AUTOR 

 

Assegurar padrões de produção 

e de consumo sustentáveis.  

No setor energético entre 2005 a 20012 verificou -se 

um aumento de 35,9% nas emissões. Guardando 

relação com as atividades de geração de energia, 

produção e consumo de combustíveis. 

Documento Temático, 

ODS, ONU, BR 

(2018) 

 

 

Tomar medidas urgentes para 

combater a mudança do clima 

e seus impactos. 

A relação entre as mudanças climáticas e a energia 

consta como parte do grande desafio para o 

desenvolvimento sustentável. 

Quadrelli et al. 

(2007). 

 

Conservar e promover o uso 

sustentável dos oceanos, mares 

e recursos marinhos 

para o desenvolvimento 

sustentável. 

Parque eólico em ambientes marinhos (offshore) deve-

se considerar impactos sociais envolvendo as 

populações costeiras que fazem uso dos recursos 

oceânicos e marítimos próximos. 

Xavier et al. (2019). 

 

Proteger, recuperar e promover 

o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir 

de forma sustentável as 

florestas, combater à 

desertificação, bem como deter 

e reverter a degradação do solo 

e a perda de biodiversidade. 

A redução do desmatamento e a restauração de 

paisagens são consideradas ações que oferecem grande 

potencial de mitigação das mudanças no clima. 

terraplenagem, desmatamento, compactação do solo 

EÓLICA). 

Documento Temático, 

ODS, ONU, BR 

(2018) 

 

 

Promover sociedades pacíficas 

e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça 

para todos e construir 

instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em 

todos os níveis. 

A Geração de energia em qualquer modalidade pode 

ocasionar conflitos. A definição da localização de 

parques eólicos envolve questões socioambientais que 

podem restringir a área disponível e consequente 

formação de conflitos mediante à forma como o 

processo de implantação do parque eólico é 

conduzido.  

Pinto et al. (2017). 

 

Fortalecer os mecanismos de 

implementação e revitalizar a 

parceria global para o 

desenvolvimento sustentável. 

O tema das mudanças climáticas assumiu relevância 

significativa, na agenda internacional e condicionou 

países a alianças os acordos negociações formas de 

cooperação Protocolo de Kyoto, COP 15, acordo de 

Paris (2015). 

Leite et al. (2020). 

Fonte: Autores (2021). 

 

O ODS, 14, faz uma chamada para conservação e promoção do uso sustentável dos oceanos, mares e recursos 

marinhos para o desenvolvimento sustentável. A energia eólica offshore (mar) tem se mostrado uma opção cada vez mais 

viável para geração de energia renovável, sua expansão tem sido impulsionada por políticas energéticas, em resposta a 

preocupações ambientais, e por avanços tecnológicos (EPE, 2020). Por outra vertente, Telles (2018) chama atenção para o fato 
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de que se deve considerar no processo de expansão o papel social dos territórios marinhos no Brasil. Também é citado por 

Xavier et al. (2019) a necessidade de garantir a prerrogativa da participação pública de modo efetivo na gênese do setor eólico-

marinho brasileiro.  

Quanto ao ODS 15, está proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater à desertificação, bem como deter e reverter a degradação do solo e a perda de biodiversidade. 

Especialmente sobre uso sustentável dos ecossistemas terrestres que se encontra como item desafiador a expansão de parques 

eólicos. O Brasil, no contexto internacional, configura-se como um dos principais produtores de energia eólica (onshore). São 

mais de 7.000 torres em 583 parques eólicos em 12 estados brasileiros, totalizando 14,71 GW (Abeeólica, 2019). Estudos de 

Meireles, (2008; 2011); Meireles et al. (2006); Milhorance, (2019); Gorayeb et al. (2019), tratam dos múltiplos impactos 

negativos atribuídos a expansão de parques eólicos na região nordeste.  

O ODS 16, guarda a intenção de promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

Empreendimentos energéticos em qualquer modalidade podem gerar injustiça ambiental e consequente conflitos. Sobre 

parques eólicos Brannstrom et al. (2017) relaciona como item potencializador de conflitos a questão da insegurança fundiária 

no estado do Ceará. Braga et al. (2020) identifica um campo vulnerável a conflitos considerando o aspecto social, uma vez que 

esses empreendimentos estão localizados, em sua grande maioria em territórios socialmente vulneráveis. 

Por fim, tratando do ODS 17, que busca fortalecer os mecanismos de implementação e revitalizar a parceria global 

para o desenvolvimento sustentável. Nas suas entrelinhas estão guardadas palavras chaves como rompimento de barreiras 

fronteiriças e coalizão. Nessa direção, iniciativas globais como o Acordo de Paris e as NDC dos países bem como a Agenda 

2030 e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU merecem destaque em termos de 

cooperação gerada tanto na esfera interna entre governo e respectivas sociedades, quanto na esfera internacional (entre 

governos) em torno de objetivos comuns para a humanidade, PNE 2050 (2020). 

 

5. Considerações Finais 

A partir de uma abordagem multidisciplinar e integrada, tratando do contexto das energias renováveis, com ênfase na 

fonte eólica, buscou-se analisar a luz da Agenda 2030 e seus respectivos objetivos possíveis sinergias e desafios. Os resultados 

obtidos evidenciam fortes sinergias entre a Agenda 2030 e o setor de energias renováveis confirmando que a análise sobre tal 

contexto não pode ficar restrita a uma abordagem circunscrita apenas pela vertente da retórica de “energia limpa”. Nesse 

sentido, sobre tal temática recai questões amplas e complexas que exige abordagens multifatoriais e sistêmicas dos fatos.  

Do lado dos desafios, foram evidenciados ausência de alinhamento entre políticas públicas para o setor eólico 

brasileiro e ODS numa perspectiva de integração para alcance da sustentabilidade energética. As políticas de incentivo 

instituídas pelos governos, direcionam a fonte eólica como um modelo de desenvolvimento estritamente voltado para atender a 

interesses de grupos econômicos. Se refletindo na permanência do paradigma energético desvinculado da proposta de um 

desenvolvimento que seja sustentável. 

A ocorrência de uma vasta literatura científica atestando os impactos negativos e consequente instalação de conflitos 

no processo de construção de parques eólicos especialmente na região nordeste evidencia a preponderância de um modelo de 

desenvolvimento regido sob o comando do mercado. O estabelecimento de políticas públicas integradas e inclusivas não 

condiz com a realidade das áreas atendidas por empreendimentos eólicos.  

No que concerne a contribuição do trabalho, o estudo assume importância ao passo que pode oferecer analises 

importantes para o preenchimento de lacunas que visem obter respostas quanto as dinâmicas estabelecidas entre setor 

energético, Agenda 2030 e políticas públicas e desse modo contribuir para reorientar possíveis ajustes no paradigma de 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i17.23867


Research, Society and Development, v. 10, n. 17, e13101723867, 2021 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i17.23867 
 

 

12 

desenvolvimento do setor eólico no Brasil. Por outro lado, há de se considerar a necessidade de pesquisas futuras para análise 

mais aprofundada, que abarque demandas complexas conforme o tema exige. Nesse sentido, investigar sobre sinergias 

positivas e negativas acerca do fenômeno de expansão de parques eólicos na região nordeste, bem como na análise do desenho 

das políticas públicas que incidem na região constam como elementos contributivos para subsidiar trabalhos futuros sobre 

perspectivas de alcance de desenvolvimento regional e sustentável neste território. 
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